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DIREITO PROCESSUAL CIVIL

01. Sobre a ação rescisória, é correto afirmar:

a) só pode propor ação rescisória quem houver sido parte no processo onde foi proferida a decisão a ser rescindida.

b) a ação rescisória deve ser proposta contra a sentença de primeiro grau, quando esta última, sendo objeto de recurso, for integralmente confirmada pelo órgão ad quem.
c) quando não for alegada nenhuma das matérias arroladas no art. 485, a ação rescisória não será admitida.

d) por “documento novo”, para efeito de propositura de ação rescisória, deve-se entender aquele documento produzido após o trânsito em julgado da decisão rescindenda.

e) todas as alternativas são falsas.

02. Assinale a alternativa correta:

a) numa execução fundada em título extrajudicial proposta contra apenas um dos devedores solidários para a cobrança da dívida comum, o devedor executado pode chamar ao processo os demais devedores, com base no art. 77, inciso I, do CPC.

b) a sentença que condenar a prestação de alimentos tem eficácia executiva imediata.

c) pendente recurso de apelação contra sentença que julgou improcedentes embargos à execução fundada em título extrajudicial, a execução pode prosseguir como execução provisória (CPC, arts. 520 e 587)

d) é lícito ao devedor, em ação executiva, denunciar a lide àquele que é obrigado, pela lei ou pelo contrato, a responder pelos prejuízos.

e) a liquidação por cálculo realizar-se-á sempre que para a determinação do quantum devido for necessária apenas a realização de cálculo aritmético

03. Assinale a alternativa correta:

a) a desistência da ação ou a existência de qualquer causa que a extinga acarreta, igualmente, a extinção da reconvenção por falta de objeto.

b) o impedimento do juiz, se não alegado através da respectiva execução, e no prazo legal, não poderá mais ser alegado por qualquer das partes, nem conhecido pelo órgão jurisdicional.

c) na contestação, o réu pode formular alegações incompatíveis entre si, em nome do princípio da eventualidade.

d) a revelia é causa suficiente do acolhimento do pedido do autor.

e) todas as alternativas são falsas.

04. Assinale a alternativa correta:

a) julgada procedente ação ordinária de cobrança, destinada a obter o cumprimento de certo contrato, a nulidade deste contrato não poderá mais ser argüida em ação posterior, em razão da autoridade da coisa julgada.

b) a coisa julgada forma-se apenas entre as partes do processo, mas todos devem respeito às decisões judiciais (eficácia natural ou reflexa das sentenças).

c) qualquer terceiro pode invocar coisa julgada a seu favor, quando ocupar posição semelhante a uma das partes.

d) o assistente litisconsorcial não fica sujeito à coisa julgada material.

e) todas as afirmações são falsas.

05. Assinale a alternativa correta:

a) contra as decisões que julgarem agravo de instrumento cabem recursos extraordinário e especial, os quais podem, a critério do recorrente, ser interpostos na forma retida.

b) contra decisões do órgão a quo posteriores à sentença, caberá agravo, que será sempre retido.

c) o juiz não pode rever sua sentença que, indeferindo petição inicial, ponha fim ao processo.

d) o agravo de instrumento é dotado de efeito suspensivo ex lege.
e) todas as alternativa são falsas.

06. Sobre a ação declaratória, é correto afirmar que:

a) a ação declaratória só é admissível antes de ocorrida a lesão ao direito.

b) a ação declaratória é o meio hábil para eliminar incertezas quanto a fatos controvertidos.

c) a ação declaratória é admissível ainda que tenha ocorrida a violação do direito.

d) a ação declaratória autoriza a instauração de ação executiva.

e) a ação declaratória não é cumulável com a ação condenatória.

07. Sobre litisconsórcio, é correto afirmar:

a) todo litisconsórcio unitário é necessário.

b) no litisconsórcio facultativo, os litisconsortes são sempre tratados como litigantes distintos, os atos de um não prejudicando nem beneficiando aos demais.

c) em ação proposta contra vários devedores solidários, forma-se litisconsórcio passivo unitário.

d) a mera afinidade de questões por um ponto comum de fato não autoriza a formação espontânea de litisconsórcio.

e) todas as alternativas acima são falsas.

08. Sobre a assistência, é correto afirmar:

a) atuando no processo desde a sua formação, o assistente fica sujeito à coisa julgada material.

b) em caso de revelia, não cabe assistência.

c) não é admissível o ingresso de assistente em processo em grau de apelação.

d) o assistente não tem poderes para transigir.

e) todas as alternativas são falsas.

09. Sobre a denunciação à lide, é correto afirmar:

a) aquele que foi denunciado à lide pode, por sua vez, denunciar à lide outra pessoa.

b) feita a denunciação pelo réu, se o denunciado confessar os fatos alegados pelo autor, o denunciante não poderá prosseguir na defesa.

c) a denunciação pode ser feita a qualquer momento no processo, antes de iniciada a fase instrutória.

d) a denunciação da lide é cabível no procedimento sumário.

e) todas as alternativas são falsas.

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

10. Assinale a alternativa correta:

a) quando ilíquida a sentença e para a determinação do quantum debeatur for necessária apenas a realização de operações aritméticas, o reclamante instaurará imediatamente a execução, instruindo sua petição com a memória do cálculo.

b) na execução trabalhista prevalece o princípio dispositivo, sendo vedado ao juiz instaurar ex officio o processo executivo.

c) não se aplica na execução trabalhista o instituto da multa diária (CPC, arts. 644 e 645), destinada a assegurar a execução específica de obrigação de fazer.

d) na execução por carta, os embargos do devedor serão decididos pelo juiz deprecante, salvo se versarem unicamente vícios ou defeitos da penhora.

e) todas as alternativas são falsas.

11. João propõe reclamação trabalhista contra Calçados Ltda., pleiteando verbas rescisórias. A empresa contesta afirmando que João jamais prestou-lhe serviço algum, de qualquer natureza. No dia designado para a continuação do feito e colheita de todas as provas, ambas as partes deixam de comparecer. Deve a Junta de Conciliação e Julgamento:

a) arquivar o processo.

b) extinguir o processo sem julgamento de mérito por falta de provas.

c) extinguir o processo sem julgamento de mérito por falta de interesse processual.

d) julgar procedente a reclamação porque o reclamado não provou o alegado fato extintivo do direito do reclamante.

e) Julgar improcedente a reclamação porque o reclamante não provou o fato constitutivo de seu direito.

12. São títulos executivos hábeis a aparelhar a execução trabalhista:

a) o acordo estrito firmado entre empregado e empregador, assinado por este e subscrito por duas testemunhas, do qual conste obrigação de pagar quantia certa.

b) a sentença proferida em reclamação trabalhista reconhecendo a existência de vínculo empregatício de empregado já desligado da empresa, pelo período alegado na inicial.

c) o cheque dado pela empresa a seu ex-empregado, em cumprimento de acordo judicial.

d) A nota promissória emitida pelo empregado em garantia de dívida sua com a empresa onde trabalha.

e) nenhuma das alternativas acima.

13. A competência territorial, na Justiça do Trabalho, é fixada em função do critério:

a) do domicílio do empregado, seja ele autor ou réu.

b) do domicílio do reclamado.

c) do local onde foi celebrado o contrato de trabalho.

d) do local da prestação do serviço, mesmo quando este for prestado simultaneamente em várias localidades.

e) nenhuma as alternativas acima.

14. Assinale a alternativa correta:

a) na Justiça do Trabalho, não são cabíveis ações meramente declaratórias, nem ações constitutivas.

b) na Justiça do Trabalho, é cabível ação meramente declaratória mas não a ação constitutiva.

c) na Justiça do Trabalho, são cabíveis ações meramente declaratórias e constitutivas, desde que cumuladas com a ação condenatória.

d) Desde que processadas segundo o rito específico previsto para a reclamação trabalhista, e com ele sejam compatíveis, qualquer das três modalidades de ação de conhecimento são cabíveis na Justiça do Trabalho.

e) nenhuma das alternativas acima.

15. No processo trabalhista:

a) mesmo sem estarem previamente arroladas e notificadas, as testemunhas poderão ser ouvidas em audiência.

b) as testemunhas serão inquiridas pelo Juiz Presidente, cabendo aos Juízes Classistas reinquiri-las, a requerimento das partes, seus representantes ou advogados.

c) Cada uma das partes poderá indicar três testemunhas, salvo quando se tratar de inquérito, caso em que esse número poderá ser elevado para seis.

d) não é lícita a condução coercitiva de testemunha no processo trabalhista.

e) todas as alternativas são falsas.

16. Assinale a alternativa correta:

a) a competência dos Juízos de Direito, quando investidos na administração da Justiça do Trabalho, é a mesma dos Presidentes das Juntas de Conciliação e Julgamento.

b) as decisões interlocutórias das quais possa resultar grave prejuízo ao direito de uma das partes devem ser proferidas pelas Juntas.

c) as decisões interlocutórias são proferidas exclusivamente pelos Presidentes das Juntas, salvo aquela relativa à concessão de liminar de reintegração ao emprego, que compete ao órgão colegiado.

d) No processo do trabalho, todas as decisões interlocutórias são proferidas pelo Juiz que presidir a Junta, delas não cabendo qualquer recurso.

e) Compete ao Juiz Presidente processar a execução trabalhista, cabendo à Junta o julgamento de embargos à execução.

DIRIETO DO TRABALHO

17. Assinale a alternativa correta:

a) o acordo e a convenção coletiva são fontes do Direito do Trabalho de produção profissional.

b) o Direito do Trabalho adota com rigidez a obediência à hierarquia das fontes do direito.

c) a respeito das teorias tangentes à natureza do contrato de trabalho, pode-se afirmar que prevaleceu a institucionalista.

d) o contrato de trabalho tema característica da imaterialidade tanto em relação ao empregado, quanto em relação ao empregador.

e) a subordinação, enquanto característica da relação de emprego, é a econômica

18. Assinale a alternativa correta:

a) alteridade e exclusividade podem ou não estar presentes no contrato de trabalho.

b) FGTS, seguro-desemprego e aviso-prévio são direitos constitucionais dos trabalhadores, não abarcando, contudo, os domésticos.

c) a compensação de horários, prevista na Carta Magna, há que se efetivar no prazo máximo de uma semana após a extrapolação da jornada.

d) é vedado o trabalho de menor de 16 anos em condições de periculosidade ou insalubridade, sendo permitido no período da noite, mas somente até às 24h.

e) ao estabelecer o acesso ao que o salário mínimo dará ao trabalhador, a Carta Magna inovou com a adoção do lazer.

19. Assinale a alternativa correta:

a) no trabalho rural, o intervalo intrajornada, para refeição e repouso, é, no mínimo, de uma hora, e, no máximo, de duas horas.

b) pode ser descontado do rural até 25% por moradia e até 20% por alimentação farta e sadia.

c) Sempre que mais de um empregado rural residir na mesma moradia, o desconto permitido em lei a ser feito do salário do obreiro será dividido proporcionalmente ao número de empregados que estão dividindo a mesma casa.

d) toda propriedade rural que mantenha a seu serviço ou trabalhando em seu limites mais de quarenta famílias de trabalhadores de qualquer natureza, é obrigada a possuir e conservar em funcionamento escola primária, gratuita, com tantas classes quantos sejam os grupos de cinqüenta crianças em idade escolar.

e) rescindido ou findo o contrato de trabalho, o empregado rural será obrigado a desocupar a casa que recebe a título de salário in natura em sessenta dias.

20. Assinale a alternativa correta:

a) em conformidade com a legislação que regula o trabalho do temporário (Lei N.º 6.019/74), no caso de falência da empresa de trabalho temporário, a empresa tomadora ou cliente é subsidiariamente responsável pelo recolhimento das contribuições previdenciárias, no tocante ao tempo em que o trabalhador esteve sob suas ordens, assim como em referência ao mesmo período pela remuneração e indenização.

b) o contrato entre a empresa de trabalho temporário e a empresa tomadora de serviço ou cliente (Lei N.º 6.019/74) deverá ser obrigatoriamente escrito, inobservando-se, neste caso, a informalidade do contrato trabalhista, que, regra geral, não exige forma escrita.

c) o trabalhador temporário não faz jus ao FGTS.

d) o Tribunal Superior do Trabalho, tratando da terceirização, estabeleceu entendimento de que o inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica na responsabilidade solidária do tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, desde que este tenha participado da relação processual e conste também do título executivo judicial.

e) no entendimento tribunalício da Corte Maior Trabalhista, mesmo existindo a pessoalidade e a subordinação direta, não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de vigilância (Lei N.º 7.102/83), de conservação e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-meio.

21. Assinale a alternativa correta ( Ocorre a subordinação no contrato de trabalho:

a) do doméstico.

b) do eventual.

c) dos altos empregados.

d) do avulso.

e) do trabalhador a domicílio

22. Assinale a alternativa correta ( Quando os efeitos do contrato de trabalho cessam em conseqüência de um acontecimento natural, como a morte do empregado, tem-se a:

a) caducidade.

b) resolução.

c) resilição.

d) rescisão.

e) extinção.

23. Assinale a alternativa correta ( Amauri, Orlando e Délio, empregados com contratos de prazos indeterminados, havendo ingressados juntos e na mesma data e empresa, falaram injustificavelmente ao trabalho, durante o período aquisitivo, 7, 13 e 22 dias, respectivamente. Terão direito de gozar os seguintes dias de férias, respectivamente:

a) 24, 18, 12

b) 24, 24, 18

c) 30, 24, 18

d) 30, 30, 24

e) 24, 18, nenhum

24. Assinale a alternativa incorreta sobre os caracteres do salário:

a) é sinalagmático porque há uma relação de eqüivalência subjetiva das obrigações.

b) é forfetário por não estar sujeito aos riscos do empreendimento.

c) é de determinação heterônoma porque existem várias fontes determinantes do salário, como a lei e a convenção coletiva.

d) é persistente porque deve continuar sendo pago quando a paralisação do trabalho independe da vontade do empregado.

e) é de natureza composta porque tem um cunho alimentar e outro de contraprestação.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

25. Assinale a alternativa correta:

a) nem sempre o segurado há que ser pessoa física.

b) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em empresa domiciliada no exterior não poderá ser considerado segurado para o direito previdenciário brasileiro.

c) o bolsista e o estagiário que prestam serviço nos termos da Lei N.º 6.494/77 serão considerados empregados, e, portanto, segurados obrigatórios.

d) o magistrado classista temporário da Justiça do Trabalho ou da Justiça Eleitoral nomeado na forma dos incisos I, do art. 119, e III, do parágrafo primeiro, da Constituição Federal, será considerada segurado obrigatório, independente de antes da investidura na magistratura haver sido vinculado ao Regime Geral da Previdência Social (RGPS)

e) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio de previdência social, é considerado segurado obrigatório.

26. Assinale a alternativa correta ( O empregador e o empregado doméstico pagam mensalmente a Previdência Social, sobre a remuneração mensal recebida no emprego pelo referido trabalhador, o percentual, respectivamente, de:

a) 20%, 10%

b) 10%, 20%

c) 12%, 8%

d) 8%, 12%

e) 10%, 10%

27. Assinale a alternativa correta:
a) o membro do conselho de administração de sociedade por cotas de responsabilidade limitada será considerado contribuinte ou empresário para os efeitos da sociedade social.

b) todos os sócios, na sociedade em nome coletivo, serão considerados empresários, e, portanto, segurados obrigatórios individuais.

c) na sociedade de capital e indústria, o sócio de indústria é pela previdência considerado como empregado, e, portanto, segurado obrigatório.

d) aquele que, pessoalmente, por conta própria e a seu risco, exerce pequena atividade comercial em via pública ou de porta em porta, como comerciante ambulante, caracterizando a figura do ambulante, do mascate ou do camelô, é considerado pela previdência como empresário, e, como tal, é segurado.

e) o piloto ou o comandante da aeronave que exerce, sem vínculo empregatício, habitualmente e por conta própria, atividade remunerada é considerado empresário, e, como tal, segurado obrigatório.

28. Considere o enunciado e as assertivas abaixo:

Pode filiar-se como segurado facultativo

I – a dona de casa

II – o síndico de condomínio, quando não remunerado

III – o estudante

IV – o presidiário que não exerce atividade remunerada nem está vinculado a qualquer regime de previdência social

Correlacionando o enunciado acima com as assertivas propostas, pode-se afirmar:

a) somente o item I está correto

b) somente os itens I e II estão corretos

c) somente os itens I, II e III estão corretos

d) os itens I, II, III e IV estão corretos

e) somente os itens I, III e IV estão corretos

DIREITO CIVIL

29. Sobre domicílio, assinale a alternativa correta:
a) o ministro ou agente diplomático do Brasil, que, citado no estrangeiro, alegar extraterritorialidade sem designar onde tem, no país, o seu domicílio, poderá ser demandado no Distrito Federal ou em qualquer ponto do território brasileiro

b) o domicílio dos oficiais e tripulantes da marinha mercante é o lugar onde se encontra o navio

c) o preso tem domicílio no lugar onde se efetivou sua prisão.

d) muda-se o domicílio, transferindo a residência, independente do animus, já que em tal caso o que importa é a situação fática

e) as pessoas com praça na armada têm o seu domicílio na respectiva estação naval ou na sede do emprego que estiverem exercendo em terra

30. Assinale a alternativa correta:
a) chama-se deferido o direito futuro, quando sua aquisição pende somente do arbítrio do sujeito 

b) perece o direito, perecendo o seu objeto, sendo a regra aceita a assertiva res perit domino
c) a transmissão errônea da vontade por instrumento, ou por interposta pessoa, pode argüir-se de nulidade, mas não nos mesmos casos em que a declaração direta

d) o erro na indicação da pessoa, ou coisa, a que se referir quando, por seu contexto e pelas circunstâncias, se puder identificar a coisa ou pessoa cogitada

e) vicia o ato a falsa causa, independente de estar expressa como razão determinante ou sob forma de condição

31. Assinale a alternativa correta:

a) só é anulável o ato jurídico quando o erro praticado foi do tipo inescusável

b) o propositum in mente retentum é irrelevante para viciar o ato jurídico

c) o dolo acidental não obriga à satisfação das perdas e danos

d) o dolo do representante de uma das partes obriga o representado a responder civilmente pela totalidade dos negócios, independente do proveito que teve

e) se ambas as partes procederam com dolo, nenhuma pode alegá-lo, para anular o ato, mas somente para reclamar indenização

32. Assinale a alternativa correta:

a) se a coação exercida por terceiro for previamente conhecida à parte, a quem aproveite, responderá esta subsidiariamente por todas as perdas e danos

b) a coação, para ser tida como vício, há de ser tal, que incuta ao paciente fundado temor de danos superior ao receável do ato extorquido

c) não se considera coação a ameaça de propositura de ação judicial

d) no apreciar a coação, se terá em conta, dentre outros, o temperamento do coator

e) o temor reverencial pode ser considerado para a apreciação da coação

33. Assinale a alternativa correta:

a) nos atos da vida civil, os absolutamente incapazes são assistidos e os relativamente incapazes são representados

b) como o pródigo é relativamente incapaz, pode realizar moto proprio alguns atos jurídicos, como casar e participar de hasta pública, como licitante e arrematante

c) a proteção dada pelo Código Civil aos incapazes compreende o benefício de restituição

d) a personalidade da pessoa física gera a capacidade de direito, mas não necessariamente a capacidade de fato

e) o teste da Docimasia Hidrostática de Galeno é importante para o direito civil brasileiro, para dirimir se o nascituro chegou a nascer ou não, porque a capacidade plena do homem começa do nascimento com vida, donde refletem direitos e obrigações.

34. Assinale a alternativa correta:

a) a prescrição iniciada contra uma pessoa não continua a correr contra seu herdeiro.

b) o juiz pode conhecer da prescrição de direitos patrimoniais, mesmo não invocada pelas partes.

c) corre a prescrição, mesmo pendendo ação de evicção.

d) a prescrição interrompe-se por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe reconhecimento do direito pelo devedor.

e) a prescrição interrompida recomeça a correr do dia seguinte ao da data do ato que a interrompeu, ou do último processo para a interromper

DIREITO COMERCIAL

35. No que se refere aos livros comerciais, responda qual das assertivas abaixo não se enquadra dentre os requisitos extrínsecos de tais livros:

a) o encadernamento.

b) os termos de abertura e de encerramento.

c) O número de páginas e sua finalidade, com as necessárias assinaturas da autoridade competente e do empresário.

d) conter todas as folhas numeradas e rubricadas.

e) nenhuma das alternativas está correta.

36. Leia com atenção a proposição e as assertivas abaixo e indique a verdadeira:

“Nos termos da legislação em vigor, considera-se tripulação composta”:

a) aquela constituída basicamente de um piloto, um co-piloto e um navegador.

b) aquela determinada na forma do certificado de tipo de aeronave e a constante do seu manual de operação, homologado pelo Ministério dos Transportes, sendo permitida sua utilização em vôos locais, de instrução, de experiência, de vistoria e de translado.

c) aquela constituída basicamente de uma tripulação simples, acrescida de um piloto qualificado em nível de piloto em comando, um mecânico de vôo, quando o equipamento assim o exigir, e o mínimo de 2/5 (dois quintos) do número total de comissários.

d) aquela determinada na forma do certificado de tipo de aeronave e a constante do seu manual de operação, homologado pelo Ministério da Aeronáutica, sendo permitida sua utilização em vôos locais, de instrução, de experiência, de vistoria de translado.

e) nenhuma das alternativas está correta.

37. Aponte a alternativa incorreta ( A falência não será declarada se a empresa contra quem for requerida provar:

a) falsidade do título da obrigação.

b) prescrição.

c) pagamento da dívida, embora depois do protesto do título, mas antes de requerida a falência.

d) requerimento da concordata preventiva posterior a citação.

e) nenhuma das alternativas está correta.

DIREITO INTERNACIONAL

38. A Repartição Internacional do Trabalho (RIT) é

a) a Assembléia Geral da OIT.

b) a Comissão Especial que funciona junto ao Conselho de Administração da OIT.

c) a Secretaria Técnico-Administrativa da OIT.

d) o Centro Internacional de Aperfeiçoamento Profissional e Técnico.

e) todas as alternativas estão erradas.

39. Assinale a alternativa incorreta:

a) a OEA tem direito de representação, com voto, nas reuniões da OIT.

b) a ONU tem direito de representação, sem voto, nas reuniões da OIT.

c) a OIT pode participar, sem direito de voto, nas Reuniões do Conselho Econômico e Social da ONU.

d) a Corte Internacional de Justiça é reconhecida como órgão consultivo da OIT.

e) nenhuma das alternativas está correta.

DIREITO PENAL

40. O tesoureiro de uma empresa detém a guarda da chave do cofre e de documentos confidenciais; ao ser despedido, antes de devolvê-los, reproduziu a chave e os documentos. Sobre tal fato , é correta a afirmação:

a) houve crime de estelionato em função do abuso de confiança.

b) houve apropriação indébita porque ocorreu a disposição ilícita dos bens entregues em confiança.

c) houve crime de furto porque a posse passou a ser ilegítima após a despedida.

d) não houve ilícito penal, mas houve ilícito trabalhista, posto que este último é um minus em relação àquele.

e) houve crime de estelionato, em função do abuso de confiança.

41. Marc, para não perder o início de uma partida de futebol, dirigia seu veículo em alta velocidade pelas movimentadas ruas de Fortaleza. Imaginou a possibilidade de atropelar alguém, no entanto, confiando em sua perícia e nos bons freios do carro, estava certo de chegar atempo do compromisso, sem riscos. O acidente, porém, ocorreu, com o atropelamento e morte de um transeunte, pelo veículo conduzido por Marc. Nesta hipótese, apresenta-se:

a) caso fortuito.

b) dolo eventual.

c) culpa consciente.

d) culpa inconsciente.

e) arrependimento ineficaz.

DIREITO CONSTITUCIONAL

42. É da competência privativa da Câmara dos Deputados:

I- Autorizar, por maioria simples de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado.

II- Processar e julgar  o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade e os Ministros de Estado nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles.

III- Proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não apresentadas ao Congresso Nacional dentro de 60 (sessenta) dias após a abertura da sessão legislativa.

a) somente o item I está correto.

b) somente o item II está correto.

c) somente o item III está correto.

d) os itens I e II estão corretos.

e) os itens II e III estão corretos.

43. Assinale a alternativa correta:

a) a Constituição Federal consagra um modelo de repartição de competências que envolve a definição precisa e expressa de competências da União.

b) a intervenção federal, na hipótese de violação aos princípios fundamentais da República, somente poderá ser decretada após o provimento pelo Supremo Tribunal Federal de representação formulada pelo Procurador-Geral da República.

c) os Estados-Federais não estão impedidos, no exercício de seu poder constituinte decorrente, de adotar, em seu âmbito, a forma parlamentar de governo.

d) as medidas provisórias poderão ser editadas pelos chefes dos Executivos Municipais e Estaduais.

e) nenhuma das alternativas está correta.

44. Acerca da emenda à Constituição, é correto afirmar:

I- Poderá ser proposta por um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados.

II- Poderá ser proposta por mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria absoluta de seus membros.

III- A proposta de emenda à Constituição será discutida e votada em Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, dois quintos dos votos dos respectivos membros.

a) somente o item I está correto.

b) somente o item II está correto.

c) somente o item III está correto.

d) os itens I e II estão corretos.

e) os itens II e III estão corretos.

45. A soberania e a cidadania são consideradas:

a) metas programáticas da República.

b) objetivos da República.

c) Fundamentos da República.

d) direitos da coletividade.

e) todas as alternativas estão corretas.

46. O controle difuso de constitucionalidade das lies teve origem, de acordo com a maioria dos doutrinadores:

a) no direito helênico.

b) na Constituição de Áustria de 1920, por influência de Hans Kelsen.

c) na Constituição Norte Americana.

d) no célebre caso do oficial Henry Delacroix versus Tour, julgado pelo Conselho de Estado francês.

e) no caso julgado pela Corte Suprema dos EUA firmado no caso “Malbury versus Madison”

DIREITO ADMINISTRATIVO

47. Assinale a alternativa correta:

I- Nomeação, promoção, readaptação, reversão e enquadramento são modalidades de provimento de cargo público, nos termos do regime jurídico único dos servidores federais.

II- Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscreverem em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso.

III- O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada poder.

a) somente o item I está correto.

b) somente o item II está correto.

c) somente o item III está correto.

d) os itens I e II estão corretos.

e) os itens II e III estão corretos.

48. Ao assumir cargo de provimento efetivo, o servidor público ficará sujeito a estágio probatório, onde submeter-se-á a avaliação para desempenho do cargo, observados os seguintes critérios:

a) assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade e responsabilidade.

b) assiduidade, pontualidade, discrição, zelo, obediência e urbanidade.

c) assiduidade, zelo, capacidade técnica, lealdade e urbanidade.

d) nenhuma das alternativas está correta.

49. De acordo com a teoria dos motivos determinantes, o motivo do ato administrativo:

a) é o mesmo que motivação do ato.

b) é o seu fundamento fático.

c) é sempre de obrigatória enunciação em qualquer situação, seja ele vinculado ou discricionário.

d) é o pressuposto de fato e de direito que o fundamenta.

e) nenhuma das alternativas está correta.

50. Sobre a posse em cargos públicos, assinale a alternativa correta:

I- A pose em cargo público dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos em lei.

II- A posse em cargo público ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de provimento.

III- É vedada a posse por procuração, nos termos da Lei N.º 8.112/90.

a) somente o item I está correto.

b) somente o item II está correto.

c) somente o item III está correto.

d) os itens I e II estão corretos.

e) os itens II e III estão corretos.

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

VI CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO

CARGO DE JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 7ª REGIÃO

PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS – II

DATA: 15 de agosto de 1999

DURAÇÃO: 4 (quatro) horas

NÚMERO DE QUESTÕES: 50 (cinqüenta)

PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS – II
Número de Questões: 50 (cinqüenta)

DIREITO CIVIL

01. Marque a alternativa correta a respeito da prescrição:

a) suspensa a prescrição em favor de um dos credores solidários, só aproveitam os outros se o objeto da obrigação for divisível.

b) a interrupção da prescrição operada contra um dos herdeiros do devedor solidário não prejudica aos outros herdeiros ou devedores, mesmo quando se trate de obrigações e direitos indivisíveis.

c) A prescrição não se interrompe com a citação nula por vício de forma, por circunducta, ou por se achar perempta a instância, ou a ação.

d) A interrupção produzida contra o principal devedor não prejudica o fiador.

e) A interrupção operada contra o co-devedor, ou seu herdeiro, prejudica os demais co-obrigados.

02. Assinale a alternativa correta ( A ação do doador para revogar a doação, contado do dia em que souber do fato que o autorizou a revogá-la, é de:

a) 6 meses

b) 1 ano

c) 2 anos

d) 3 anos

e) 5 anos

03. Assinale a alternativa correta:
a) deteriorada a coisa, sendo culpado o devedor, poderá p credor exigir o equivalente, ou aceitar a coisa no estado em que se acha, com direito a reclamar, em um ou em outro caso, indenização das perdas e danos

b) até a tradição, são do devedor os frutos pendentes e percebidos

c) se a coisa restituível se deteriorar sem culpa do devedor, recebê-la-á, tal qual se ache, o credor, com direito a indenização

d) se a coisa restituível tiver melhoramento ou aumento, sem despesa ou trabalho do devedor, lucrará o credor o melhoramento, ou aumento, pagando, contudo, indenização, para inocorrer enriquecimento sem causa

e) antes da escolha da coisa incerta, não poderá o devedor alegar perda ou deterioração da coisa, a não ser por força maior ou caso fortuito

04. Assinale a alternativa correta:

a) nas obrigações alternativas, como a escolha cabe ao devedor, este tem o direito de pagar parte em uma prestação e parte em outra

b) se. Por culpa do devedor, não se puder cumprir nenhuma das obrigações alternativas, não competindo ao credor a escolha, ficará aquele obrigado a pagar o valor de quaisquer das obrigações que se impossibilitaram, à sua escolha (dele, devedor), mais as perdas e danos cabíveis

c) quando a escolha da obrigação alternativa couber ao credor e uma das prestações se tornar impossível por culpa do devedor, o credor terá direito de exigir ou a prestação subsistente ou o valor da outra, sem direito a perdas e danos

d) se, houver dois ou mais devedores, a prestação não for divisível, mesmo assim cada um só está obrigado por sua parte na dívida

e) perde a qualidade de indivisível a obrigação que se resolver em perdas e danos

05. Assinale a alternativa correta:

a) o terceiro não interessado, que paga a dívida em seu próprio nome, tem direito a reembolsar-se do que pagar e se sub-roga nos direitos do credor

b) se o devedor pagar ao credor, apesar de intimado da penhora feita sobre o crédito,  ou da impugnação a ele oposta por terceiro, o pagamento não valerá contra esses, que poderão constranger o devedor a pagar de novo, inexistindo o direito de regresso contra o credor

c) quando o pagamento for em quotas periódicas, a quitação da última não estabelece a presunção de estarem solvidas as anteriores

d) presumem-se a cargo do devedor as despesas com o pagamento e quitação. Se, porém, o credor mudar de domicílio ou morrer, deixando herdeiros em lugares diferentes, correrá por conta do pólo credor a despesa acrescida

e) a novação, por substituição do devedor, não pode ser efetuada sem o consentimento deste

06. Assinale a alternativa correta:
a) de acordo com a previsão do Código Civil, a compensação efetiva-se entre dívidas certas, vencidas e de coisas fungíveis

b) o devedor só pode compensar o credor o que este lhe dever, mas o fiador pode compensar sua dívida com a de seu credor ao afiançado

c) se uma dívida se originar de comodato, poderá haver a compensação com outra que não tenha a mesma origem

d) obrigando-se por terceiro, uma pessoa pode compensar essa dívida com a que o credor dele lhe dever

e) quando a transação versar sobre direitos contestados e não prevalecer a um, não fica válida em relação aos outros

07. Assinale a alternativa correta:

a) se o negócio for daqueles em que não se não costuma a aceitação expressa, ou o proponente a tiver dispensado, reputar-se-á concluído o contrato, não chegando a tempo a recusa

b) em certas circunstâncias, pode ser objeto de contrato faz-se pela mesma forma que o contrato, tendo a quitação forma prevista em lei

c) o distrato faz-se pela mesma forma que o contrato, tendo a quitação forma prevista em lei

d) os ascendentes podem vender aos descendentes, independente do consentimento dos outros descendentes

e) não obstante o prazo ajustado para o pagamento, se antes da tradição o comprador cair em insolvência, não poderá o vendedor sobrestar na entrega da coisa, a fim de que o comprador lhe dê caução de pagar no tempo ajustado.

DIREITO DO TRABALHO
08. Assinale a alternativa correta sobre a remuneração do empregado:

a) o adicional de transferência provisória é de 25% (vinte e cinco por cento) do salário e sua duração máxima é de 6 (seis) meses.

b) a gorjeta própria é a que é dada espontaneamente pelo cliente ao empregado, e a imprópria é a que já vem cobrada na conta.

c) na expressão literal do art. 143, da CLT, é facultado ao empregado converter 10 (dez) dias do período de férias a que tiver direito em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria devida nos dias correspondentes.

d) a indenização adicional prevista na Lei N.º 7.238/84 não é devida na despedida indireta.

e) o empregado, saindo espontaneamente do emprego, ainda no período de experiência, faz jus às férias proporcionais.

09. Assinale a alternativa correta:

a) no contrato por equipe há um só contrato de trabalho entre o empregador e o outro pólo da relação, a saber, a equipe que prestará o serviço.

b) o empregador pode descontar do salário do empregado o fardamento exigido para a consecução do serviço.

c) não pode haver desconto salarial quando o prejuízo causado ao empregador se deu por culpa do empregado, a menos que haja cláusula contratual expressa e prévia que assim o preveja.

d) Caso o cheque dado pelo cliente do posto de gasolina não tenha provisão de fundos, o empregador poderá descontar do salário do empregado frentista a quantia relativa ao cheque devolvido, já que não tem que suportar prejuízo para o qual não interveio.

e) pela teoria da imprevisão (que quer dizer o mesmo que teoria da deconsideração pela pessoa jurídica), o patrimônio do sócio fraudador responde pelos débitos trabalhistas de sua empresa.

10. Assinale a alternativa correta:

a) para que se efetive a justa causa de negociação habitual, é dispensável que ao mesmo tempo a atitude do empregado constitua ato de concorrência à empresa e seja prejudicial ao serviço, podendo ser prejudicial, sem que se efetive a concorrência, mesmo assim restando caracterizada a justa causa.

b) para se efetive a justa causa prevista na letra k do art. 482, da CLT, necessário que a lesão à honra do empregador, praticada pelo empregado, ocorra no âmbito da empresa.

c) pelo princípio do non bis in idem, tão logo o empregador tenha ciência da ocorrência da falta, e de quem a praticou, deve imediatamente aplicar a pena.

d) somente depois de 30 (trinta) dias que deixa de comparecer ao emprego, incide o empregado na justa causa de abandono de emprego.

e) a agressão física que, no âmbito da empresa, o empregado cometa contra um visitante, não pode ser caracterizada como justa causa, porque, na qualidade de visitante, esse terceiro não faz parte da relação de emprego, que só envolve empregado e empregador.

11. Assinale a alternativa correta:

a) diante da ocorrência de factum principis, o ente público causador do fechamento do negócio do empregador responderá pela totalidade das parcelas vencidas e pelas indenizações.

b) em caso de falência, persiste o privilégio do crédito trabalhista, que não se sobrepõe tão-somente aos créditos previdenciários de acidente do trabalho e aos créditos tributários.

c) No tempo de serviço do empregado, quando readmitido, serão computados os períodos, ainda que não contínuos, em que tiver trabalhado anteriormente na empresa, salvo exclusivamente se houver sido despedido por falta grave, recebido indenização legal ou se aposentando espontaneamente.

d) o pagamento do salário, qualquer que seja a modalidade de trabalho, não deve ser estipulado por um período superior a 1 (hum) mês, inclusive me relação a comissões, porcentagens e gratificações.

e) mesmo o trabalhador readaptado em nova função, por motivo de deficiência física ou mental atestada pelo órgão competente da Previdência Social, servirá de paradigma para fim de equiparação salarial.

12. Assinale a alternativa incorreta:

a) se a jornada não excede de 6 (seis) horas, o intervalo mínimo é de 15 (quinze) minutos, não computados na jornada, mas tal intervalo somente será devido se a jornada ultrapassar de 4 (quatro) horas.

b) os intervalos de descanso,  regra geral, não serão computados na duração do trabalho.

c) quando o intervalo para repouso e alimentação não for concedido pelo empregador, este ficará obrigado a remunerar o período correspondente com o acréscimo de no mínimo 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal.

d) nos serviços permanentes de mecanografia (datilografia, escrituração ou cálculo), a cada período de 90 (noventa) minutos de trabalho consecutivo corresponderá um repouso de 10 (dez) minutos, não deduzidos da duração normal do trabalho.

e) no caso de excesso de horário para a realização de serviços inadiáveis, a remuneração da hora excedente poderá ser igual à remuneração da hora normal.

13. Assinale a alternativa incorreta ( O sistema sindical brasileiro comporta:

a) o lock-out.

b) a natureza jurídica do sindicato como pessoa jurídica de direito privado.
c) sindicatos puros e não mistos.
d) sindicatos simples e não complexos.
e) no conselho fiscal do sindicato, 3 (três) membros competentes para fiscalizar a gestão financeira.
14. Sobre o FGTS, assinale a alternativa correta:

a) na morte do empregado, seus herdeiros fazem jus à multa de 40% (quarenta por cento).

b) na aposentadoria espontânea, o trabalhador faz jus à multa de 40% (quarenta por cento).

c) na rescisão sem justa causa, com culpa recíproca, o trabalhador faz jus à multa de 40% (quarenta por cento).

d) na extinção da empresa com ocorrência de força maior, o trabalhador faz jus à multa de 20% (vinte por cento).

e) na supressão de parte das atividades da empresa, o trabalhador faz jus à multa de 20% (vinte por cento).

DIREITO PROCESSUAL CIVIL
15. Assinale a alternativa correta:

a) “provas legais” são aquelas elencadas e disciplinadas na lei, como, por exemplo, a prova pericial.

b) o depoimento pessoal deve ser requerido pelas partes, sendo vedado ao juiz, de ofício, determinar o comparecimento pessoal das partes a fim de interrogá-las.

c) o juiz fica vinculado ao resultado da perícia, se nenhum vício for alegado pelas partes.

d) o juiz não pode determinar a realização de provas não requeridas pelas partes.

e) todas as alternativas são falsas.

16. Sobre a imposição de multa diária pelo juiz, em processo de execução, é correto afirmar:

a) o juiz pode impor a multa de ofício.

b) a multa só pode ser imposta de ofício na sentença.

c) a multa só pode ser imposta de ofício nas execuções fundadas em título extrajudicial.

d) o juiz da execução não pode modificar o valor da multa imposta na sentença.

e) todas as alternativas são falsas.

17. José propôs execução fundada em título extrajudicial contra João, devedor principal, e Pedro, fiador. Após a citação de ambos os devedores, Pedro segura o juízo e apresenta seus embargos, alegando a nulidade da fiança. Nessa situação, é correto afirmar:

a) a execução será suspensa somente quanto a Pedro, prosseguindo contra João.

b) a execução ficará suspensa, indistintamente, até o julgamento dos embargos de Pedro.

c) a execução não se suspenderá enquanto não embargada também por João.

d) a execução somente será suspensa após penhorados bens de João e transcorrido 

     o prazo para embargos sem que estes sejam opostos.

e) todas as alternativas são falsas.

18. No processo cautelar:

a) é vedado ao juiz substituir a medida cautelar concedida por outra.

b) o juiz está autorizado, mediante requerimento da parte, apenas a substituir a medida cautelar concedida pela prestação de caução.

c) o juiz pode, excepcionalmente, e apenas mediante requerimento da parte, substituir a medida cautelar concedida por outra qualquer, sempre menos gravosa ao requerido e suficiente para evitar a lesão.

d) o juiz pode, mesmo de ofício, substituir a medida cautelar por qualquer outra menos gravosa e igualmente suficiente para evitar a lesão.

e) nenhuma das alternativas anteriores é verdadeira.

19. Sobre a ação popular, é incorreto afirmar:

a) qualquer cidadão, mesmo não sendo parte, pode recorrer das decisões e sentenças proferidas contra o autor da ação popular.

b) na ação popular, a sentença que julgar o autor carecedor de ação está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo Tribunal.

c) na ação popular, é lícito ao juiz conceder providência antecipatória destinada a suspender os efeitos do ato impugnado.

d) a associação que estiver constituída a pelo menos 1 (hum) ano, nos termos da lei civil, pode propor ação popular.

e) a sentença tem eficácia erga omnes, salvo na hipótese em que julgar o autor carecedor de ação.

20. Assinale a alternativa correta:

a) ao nomear o perito, o juiz fixa, de imediato, o prazo para a entrega do laudo.

b) durante a realização da perícia, é defeso às partes apresentarem quesitos suplementares.

c) os assistentes técnicos devem fornecer seus pareceres conjuntamente com o perito, no prazo designado pelo juiz.

d) quando designada segunda perícia, esta substitui a primeira.

e) somente a requerimento da parte será realizada segunda perícia.

21. Sobre a ação civil pública, é correto afirmar:

a) na ação civil pública, é possível a imposição de multa diária, apenas mediante requerimento do autor.

b) na ação civil pública, se for imposta multa diária, essa só poderá ser cobrada após o término da causa.

c) na ação civil pública, a sentença sempre terá eficácia erga omnes.

d) a ação civil só pode ter como objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou de não fazer.

e) todas as alternativas são falsas.

22. Carlos propõe execução fundada em título extrajudicial contra Mário. Após seguro o juízo, Mário opõe embargos do devedor, alegando ilegitimidade ad causam, por não contar seu nome como devedor no respectivo título executivo. Antes de intimar o credor para impugnar os embargos, o Juiz recebe petição deste mesmo credor, desistindo da execução. A atitude correta do Juiz é:

a) indeferir o pedido de desistência de plano, uma vez que já há embargos opostos.

b) ouvir o devedor sobre o pedido de desistência, para que ele concorde ou não.

c) deferir o pedido de desistência, desde que o credor pague as custas e honorários advocatícios.

d) designar audiência para ouvir as partes em conjunto.

e) nenhuma das alternativas anteriores é correta.

23. Assinale a alternativa correta:

a) a falta de qualquer dos requisitos estabelecidos no art. 282, do CPC, acarreta o imediato indeferimento da inicial.

b) sempre que indeferida a inicial, extingue-se o processo sem julgado de mérito.

c) pedidos incompatíveis entre si, ainda que formulados ordem sucessiva, configurada causa de inépcia da inicial.

d) o indeferimento da inicial desafia recurso de apelação.

e) indeferida a inicial, o réu será citado para contra-arrazoar eventual recurso.

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO
24. Assinale a alternativa correta:

a) no processo do trabalho é cabível a utilização do chamamento ao processo pelo gerente quando acionado em nome da empresa pregadora.

b) é lícito ao sócio contra quem é dirigida a reclamação movida por empregado da sociedade, denunciar à lide esta última.

c) é lícito o ingresso, como assistente simples, de empregado em situação funcional idêntica à do reclamante, em reclamação voltada a isonomia salarial.

d) a oposição é admissível, no processo trabalhista, quando proposta por ex-empregado.

e) todas as alternativas anteriores são falsas.

25. Sobre o recurso de revista, é correto afirmar:

a) é dotado apenas de efeito devolutivo.

b) é interposto diretamente no Tribunal Superior do Trabalho.

c) é apresentado ao Presidente do Tribunal recorrido, que poderá conceder, diante do periculum in mora, efeito suspensivo.

d) jamais pode ser interposto contra decisões proferida em execução de sentença.

e) todas as alternativas são falsas.

26. O incidente de uniformização de jurisprudência:

a) é vedado no processo trabalhista.

b) é admitido no processo trabalhista se e na medida em quer for compatível com as especificidades do rito trabalhista.

c) é admitido no processo do trabalho, processando-se de acordo com o disposto no CPC.

d) é admitido no processo trabalhista de acordo com o que dispuser o Regimento Interno de cada Tribunal Regional do Trabalho, sendo indispensável o requerimento da parte interessada.

e) não está prevista, expressamente, sua admissibilidade na CLT, mas aplica-se ao processo trabalhista porque compatível com este último.

27. Sobre o dissídio coletivo, é correto afirmar:

a) os dissídios coletivos podem ser instaurados exclusivamente por associação sindical de trabalhadores.

b) os dissídios coletivos podem ser instaurados por associações sindicais e, excepcionalmente, pelo Ministério Público do Trabalho.

c) para a instauração do dissídio coletivo não é necessário o esgotamento das tentativas de negociação.

d) frustrada a primeira tentativa de conciliação, o dissídio coletivo processa-se segundo o rito estabelecido para os individuais.

e) nenhuma das alternativas anteriores é correta.

28. O Tribunal Superior do Trabalho é composto de:

a) 25 Ministros (15 togados, dos quais 9 escolhidos dentre juízes de carreira da magistratura trabalhista, 3 dentre advogados e 3 dentre membros do Ministério Público do Trabalho e 10 classistas).

b) 27 Ministros (17 togados, dos quais 11 escolhidos dentre juízes de carreira da magistratura trabalhista, 3 dentre advogados e 3 dentre membros do Ministério Público do Trabalho e 10 classistas).

c) 27 ministros (15 togados, dos quais 9 escolhidos dentre juízes de carreira da magistratura trabalhista, 3 dentre advogados e 3 dentre membros do Ministério Público do Trabalho e classistas).

d) 29 Ministros (17 togados, dos quais 9 escolhidos dentre juízes de carreira da magistratura trabalhista, 3 dentre advogados e 3 dentre membros do Ministério Público do Trabalho e 12 classistas).

e) 31 Ministros (17 togados, dos quais 9 escolhidos dentre juízes de carreira da magistratura trabalhista, 3 dentre advogados e 3 dentre membros do Ministério Público do Trabalho e 14 classistas).

29. O Tribunal Regional do Trabalho da 7.ª Região é composto de:

a) 12 Juízes (8 togados e 4 classistas).

b) 12 Juízes (10 togados e 2 classistas).

c) 10 Juízes (6 togados e 4 classistas).

d) 10 Juízes (8 togados e 2 classistas).

e) 8 Juízes (6 togados e 2 classistas).

30. Sobre o agravo de instrumento, é correto afirmar:

a) compete ao recorrente formar o instrumento do agravo interposto, instruindo-o com as peças indispensáveis e mais aquelas que julgar convenientes.

b) Interpondo agravo de instrumento, o recorrente requer ao tribunal que providencie o traslado das peças indispensáveis, juntado aquelas outras que ele reputar convenientes.

c) verificando que o agravo não contém todas as peças exigidas, o órgão jurisdicional converterá o julgamento em diligência, para completar a formação do instrumento respectivo.

d) o agravo de instrumento é cabível contra as decisões interlocutórias, mas só será formado e apreciado por ocasião do julgamento do recurso contra a decisão final.

e) no processo trabalhista, o agravo de instrumento não dá lugar ao juízo de retratação.

DIREITO COMERCIAL
31. Não integram o estabelecimento de uma sociedade comercial:

a) sucursais.

b) filiais.

c) subsidiárias.

d) fábricas.

e) nenhuma das respostas está correta.

32. Observe as seguintes proposições e, a seguir, responda:

I- O aceite, uma vez firmado, poderá ser cancelado, se notificado o credor do título.

II- O aceite, uma vez firmado, pode ser cancelado sem qualquer formalidade.

III- O aceite, uma vez firmado, não pode ser cancelado, nem retirado.

a) somente a I é verdadeira.

b) somente a III é verdadeira.

c) somente a II é verdadeira.

d) a I e a II podem ser verdadeiras, dependendo da natureza do título.

e) I, II e III são falsas.

33. Nas sociedades anônimas, a deliberação sobre emissão de debêntures é da competência:

a) da Diretoria, ouvido o Conselho Fiscal.

b) da forma que dispuserem os estatutos sociais.

c) do sócio majoritário, após deliberação da assembléia extraordinária.

d) da Assembléia Geral.

e) nenhuma das alternativas anteriores está correta.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO
34. Assinale a alternativa correta:

a) o auxílio-doença do doméstico inicia-se no primeiro dia de incapacidade, não tendo o empregador doméstico que pagar os 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do empregado por conta de incapacidade.

b) consiste o auxílio-doença numa renda mensal de 90% (noventa por cento) do salário de salário-de-benefício.

c) o auxílio-acidente de qualquer natureza, mensal e vitalício, corresponderá a 60% (sessenta por cento) do salário-de-benefício que deu origem ao benefício do auxílio-doença.

d) para o abono de faltas dos 15 (quinze) primeiros dias de não comparecimento do empregado à empresa, os atestados médicos hão de ser dados, pela ordem, respectivamente, pelos médicos de entidade pública, do sindicato, da previdência e, por último da empresa.

e) o segurado em gozo de auxílio-doença está obrigado, independentemente de sua idade, sob pena de suspensão do beneficio, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, a processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado e a tratamento dispensado gratuitamente, inclusive o cirúrgico e transfusão de sangue.

35. Assinale a alternativa correta:

a) a renda mensal da aposentadoria por invalidez é de 90% (noventa por cento) do salário-de-benefício.

b) a licença à gestante será de 120 (cento e vinte) dias, sendo 28 (vinte e oito) dias antes e 92 (noventa e dois) dias após o parto.

c) se a segurada tiver empregos concomitantes, só terá direito a salário-maternidade.

d) a carência para o salário-família de 1 (hum) ano.

e) preenchidos os requisitos legais, será devido o salário-família independente de quanto ganhe por mês o segurado.

36. Assinale a alternativa correta:

a) a condição essencial para o recebimento do auxílio-reclusão é que o recluso não perceba remuneração da empresa nem esteja aposentado ou recebendo abono de permanência em serviço, podendo, tão-somente, estar gozando o auxílio-doença.

b) a carência do auxílio-reclusão é de 1 (hum) ano.

c) a renda mensal inicial do auxílio-reclusão é de  90% (noventa por cento) do valor do salário-de-benefício.

d) em relação ao tipo de prisão, o requisito para a concessão do auxílio-reclusão está no fato de o segurado estar preso, independente de ser a prisão arbitrária, cautelar, provisória, definitiva ou domiciliar.

e) o direito ao auxílio-reclusão independe da condição de baixa renda do segurado e de seus dependentes.

37. Assinale a alternativa correta ( Dentre as teorias que fundamentam a proteção ao acidentado, a que atualmente é predominante e majoritariamente aceita e mais se coaduna com o nosso direito previdenciário é a:

a) da culpa aquiliana.

b) do contrato.

c) do seguro social.

d) da responsabilidade.

e) do risco de autoridade.

DIREITO PENAL

38. A respeito dos documentos juntados com a defesa em reclamação trabalhista, o reclamante, no seu depoimento pessoal, afirmou que sua assinatura naqueles documentos fora falsificada pelo reclamado. Finda a instrução, comprovou-se que não houvera a alegada falsificação. Diante de tal conclusão, assinale a proposição correta:

a) o reclamante cometeu injúria.

b) o reclamante praticou difamação.

c) o reclamante cometeu calúnia.

d) o reclamante não podia ser punido, pois estava, amparado judicialmente, eis que se tratou de ofensa irrogada em juízo.

e) nenhuma das respostas anteriores está correta.

39. Observe com atenção a seguinte proposição e, após, indique a alternativa correta: “Pela doutrina clássica, que orientou a redação original do Código Penal Brasileiro, o dolo é”:

a) normativo.

b) natural.

c) elemento do tipo.

d) integrante da conduta.

e) nenhuma das respostas anteriores está correta.

DIREITO INTERNACIONAL
40. Assinale a afirmação incorreta:

a) entendem-se por “concordatas” os acordos celebrados pela Santa Sé e os Estados sobre assuntos religiosos.

b) denomina-se “protocolo” o documento no qual se consigna o acordo a que vão chegando os negociadores de um tratado.

c) a imunidade de jurisdição civil e criminal dos agentes consulares se restringe aos atos praticados em caráter oficial e nos limites de sua competência.

d) isenção de recolhimento de impostos é irrestrita a todos os agentes consulares dos Estados integrantes da ONU, por força da Convenção de Genebra.

e) a Convenção N.º 87, da OIT, ainda não foi ratificada pelo Brasil.

41. Os tratados, convenções e atos internacionais são celebrados pelo Presidente da República:

a) ad referendum do Senado Federal.

b) ad referendum da Câmara dos Deputados.

c) Independente de referendum do Poder Legislativo.

d) ad referendum do Supremo Tribunal Federal.

e) nenhuma das respostas anteriores está correta.

DIREITO ADMINISTRATIVO
42. Sobre o controle das contas dos administradores pelo Tribunal de Contas da União, assinale a alternativa incorreta:

a) alcança as contas do Presidente do Senado.

b) não inclui agentes do Poder Judiciário e do Ministério Público.

c) comporta recurso ao Congresso nacional.

d) abrange autoridades vinculadas ao três Poderes.

e) abrange as fundações e sociedades instituídas pelo Poder Público Federal.

43. No âmbito do controle dos atos administrativos, compete ao Poder Judiciário:

a) apreciar a oportunidade dos atos administrativos.

b) apreciar a conveniência dos atos administrativos.

c) apreciar os atos administrativos sob o ângulo da conveniência.

d) julgar os atos administrativos sob a ótica da oportunidade.

e) julgar a legalidade dos atos administrativos.

44. A conversão de atos administrativos:

a) não pode alcançar atoa inexistentes.

b) somente se aplica aos atos vinculados.

c) somente pode ser determinada pelo Poder Judiciário.

d) é o suprimento da invalidade de um ato com efeitos retroativos.

e) nenhuma das alternativas anteriores é correta.

45. Na hipótese de omissão da administração pública para fins de controle de ato de outro órgão, resta patente o silêncio administrativo. Neste caso, é correto afirmar:

a) o silêncio da administração corresponde a um ato administrativo tácito do qual se deduz uma decisão implícita de concordância.

b) se o ato omitido era de conteúdo vinculado e o administrativo fazia jus a ele, este poderá demandar que o Juiz supra a omissão administrativa e lhe defira o postulado.

c) o comportamento trata-se do exemplo clássico do exercício do poder discricionário pela administração.

d) o comportamento omissivo da administração corresponde a um ato administrativo implícito que resulta o indeferimento.

e) todas as alternativas anteriores estão erradas.

DIREITO CONSTITUCIONAL
46. Segundo a Constituição Federal, a retenção de salário constitui:

a) contravenção penal.

b) ilícito administrativo.

c) ilícito laboral.

d) crime.

e) nenhuma das alternativas anteriores está correta.

47. Sobre o mandado de segurança, assinale a alternativa correta:

a) o mandado de segurança não é o meio hábil para assegurar o pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias que se vencerem a contar da data do ajuizamento da inicial.

b) no mandado de segurança, é lícito ao Juiz determinar a inquirição de testemunhas, quando houver dúvidas quanto a veracidade dos fatos alegados pelo autor.

c) é possível impetrar mandado de segurança contra ato normativo, quando este for flagrantemente nulo.

d) para a concessão de liminar em mandado de segurança, é indispensável, além do periculum in mora, a comprovação de direito líquido e certo.

e) todas as afirmações anteriores são falsas.

48. Assinale a alternativa incorreta:

a) a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficácia.

b) a lei disporá sobre a aposentadoria em cargos ou empregos temporários.

c) é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical.

d) o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica.

e) a lei estabelecerá os casos de contratação do servidor por tempo indeterminado para atender exclusivamente às conveniências ad administração pública.

49. Sobre o controle de constitucionalidade, assinale a alternativa correta:

a) todos os juízes podem declarar a inconstitucionalidade de lei, mas a eficácia erga omnes de sua decisão depende de confirmação pelo Supremo Tribunal Federal.

b) qualquer Juiz pode julgar ação declaratória que tenha por objeto a inconstitucionalidade de uma lei, mas sua decisão só vela entre as partes.

c) qualquer Juiz pode conhecer, incidenter tantum, da inconstitucionalidade de lei, mas tal decisão não alcançará a autoridade da coisa julgada material em razão de seus limites objetivos.

d) sempre que o Supremo Tribunal Federal se manifestar sobre inconstitucionalidade de lei, sua decisão valerá erga omnes.

e) nenhuma das afirmações anteriores é correta.

50. O Procurador Gera da República, nos crimes de responsabilidade, é julgado    pelo (a):

a) Superior Tribunal de Justiça.

b) Supremo Tribunal Federal.

c) Congresso Nacional.

d) Câmara dos Deputados.

e) Senado Federal.

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

VI CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO

CARGO DE JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 7ª REGIÃO

PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS – I

DATA: 14 DE AGOSTO DE 1999

GABARITO

QUESTÕES
01
02
03
04
05
06
07
08
09
10
11
12
13
14
15
16
17
18

OPÇÃO
C
B
C
B
**
C
E
D
A
D
E
E
D
D
*
**
A
E

QUESTÕES
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
30
31
32
33
34
35
36

OPÇÃO
C
B
*
A
B
E
E
C
B
D
E
A
B
C
D
D
E
**

QUESTÕES
37
38
39
40
41
42
43
44
45
46
47
48
49
50

OPÇÃO
*
**
*
B
C
C
B
A
C
E
E
A
D
**

(*) Questão anulada de ofício pela Comissão Examinadora, com ponto atribuído a todos os candidatos.

(**) Questão anulada em razão de provimento de recursos administrativos.

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

VI CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO

CARGO DE JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 7ª REGIÃO

PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS – II

DATA: 15 DE AGOSTO DE 1999

GABARITO

QUESTÕES
01
02
03
04
05
06
07
08
09
10
11
12
13
14
15
16
17
18

OPÇÃO
C
B
A
E
D
B
A
B
C
A
C
E
A
D
E
A
A
D

QUESTÕES
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
30
31
32
33
34
35
36

OPÇÃO
**
A
B
C
D
E
A
C
B
B
E
A
C
B
D
A
B
D

QUESTÕES
37
38
39
40
41
42
43
44
45
46
47
48
49
50

OPÇÃO
C
C
A
D
E
B
E
A
B
D
D
E
C
E

(*) Questão anulada de ofício pela Comissão Examinadora, com ponto atribuído a todos os candidatos.

(**) Questão anulada em razão de provimento de recursos administrativos.
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